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1.  

ESP-COMANDO POLIC.INT.-1 SJCAMPOS

Termo de Referência 43/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
43/2026 180155-ESP-COMANDO POLIC.INT.-1 SJCAMPOS JORGE PEREIRA NETO 19/10/2026 09:26 (v 0.26)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

160/2026
057.00283356/2026-
42

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. TERMO DE REFERÊNCIA

 

(Processo Administrativo SEI n° 057.00283356/2026-42)

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação da prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visando à obtenção de 
adequadas condições de salubridade e higiene, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra e com disponibilização de saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, nos termos da tabela abaixo, 
e, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, para a 5ªCia do 5ºBPM/I, Avenida 
Oswaldo Aranha, 645, Terra Nova, Taubaté-SP,  de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem 
este instrumento

UASG 180155
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1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições
do Termo de Referência, prevalecem as disposições do Termo de Referência.

1.1.2. O Termo de Referência deve ser elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro
de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando disposto no Decreto estadual nºo 
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. Os s rv ços o j to de ta c ntrat ão s o ca act riza os c o s r iços c muns, co f e justificativa c stante do e i b e s o aç ã r e d om e v o n orm on
Estudo T cnico Preliminar, ab r do n s t r os do Decreto s adual º 6 . 7, de 11 de ou u ro de 2 2é el o a o e m e t n 8 01 t b 0 3.O Termo de 
Referência deve ser elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando disposto no Decreto estadual nºo 
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data estabelecida para início dos serviços,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

1.3.1. O é em serviço enquadrado como continuado tendo vista que o serviço é essencial para assegurar a continuidade
a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnicodas das atividades policial desta OPM, sendo 

Preliminar;

1.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

 

1.4. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A F n a tação da C n r t ç o  de s us q a ti i os e c n ra-se porme o izada em ó i o s e í co do E t do u d men o t a a ã e e u n tat v n o t n r t p c e p c fi s u
Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência.

2.2. O o a o á o o o e s l , s s  o l º objet d contrataçã est previst n Plan d Contrataçõe Anua 2026 no termo do Decret estadua n
67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento  seguir:a

I) ID PCA no PNCP: 46377800000127-0-000016/26

II)     Data de publicação no PNCP:13/05/2025;

III)    Identificador da Futura Contratação: 180155-172/2026;

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice do Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. O item 5.16.2 deste Termo de Referência estabelece critérios de sustentabilidade ao tratar de obrigações e
responsabilidadesespecíficas do contratado relativas a boaspráticas ambientais, os quais deverão ser observados na
execução do contrato.

Garantia da contratação

4.2. Não sera exigida a garantia da contratação.

Vistoria

4.3. A do de é o conhecimento pleno das condições eavaliação prévia local execução dos serviços imprescindível para 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08horas às 13horas, Av. Oswaldo
Aranha, 645,- Terra Nova, Taubaté-SP, contato feito através do email 5bpmi5ciap4@policiamilitar.sp.gov.br .

 

4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.5. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

4.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que
conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.7. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre
o local em que será realizado o objeto da contratação.
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4.8. Para de visita técnica o agendamento prévio deverá ser realizado via e-mail,5bpmi5ciap4@policiamilitar.sp.gov ou por
telefone (12) 3621-4911  com Cb PM Jorge Neto.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

Co diçõ s de e ecu on e x çã

5.1. A execução o o eto s guirá a segui te dinâ i a:d bj e n m c

5.1 1. . Início da exec ção do o jet : a contar da missão da ordem de s viço;u b o e er

5.1 2.      serviços deverão s r executados em hor rios que não int rfir m nas t vidades normais o Contratant , . Os e á e a a i d e
respeitando j rnada de té 44 horas s manaiso a e Áreas Internas.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

       5.2. Áreas Internas – Pisos Acarpetados: São consideradas como áreas internas – pisos acarpetados aquelas
revestidas de forração ou carpete.

5.2 1.Em re ação  rotina e fr quência de limpez , os erviços serão xecu ad s pelo Contratado co fo me o uadro a segu. l à e a  s e t o n r q i
r:
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5.2 2.   A lavagem do carp te deverá s r realizada qua do ealme te for nece ária ou m função da especificação do a. e e n  r n ss e  f b
rican e, especialmente nos ocais que apr sentem alto tráfego de pessoa , tais c mo: al s, acessos a elevad es, c rredt l e s o h l or o o
re , esca as, et .;s d c

5.2.3. Os trapos e as estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que se utilizem produtos considerados 
tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

5.2.4.   Os trapos e as estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que se utilizem produtos considerados 
tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

5.3. Áreas Internas – Pisos Frios: São consideradas como áreas internas – pisos frios aquelas constituídas ou revestidas de 
paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e madeira, incluindo os sanitários.

5.3.1   Em relação à rotina e frequência de limpeza, os serviços serão executados pelo Contratado conforme quadro a 
seguir:
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5.3 2.   trap s e as estopas ontaminados nas vidades de polime to (ou m que se . Os o  c ati n e util zem prod tos consii u d
erados tóxicos) dev rão ser se regados e ter de tinação adequad .e g s a 5.4. : São reas I ternas – Lab atórioÁ n or s
considera as como áreas internas – labora rios as áreas de nadas xclusivamente a tra a hos de pesquisa ed tó sti e b l /
ou a ál ses labo at riais.n i r o

5.4 1   Em re ação  rotina e fr quência de limpez , os erviços serão xecu ad s pelo Contratado co fo me . l à e a  s e t o n r
quadro  seguir:a
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5.4.2. No desenvolvimento das atividades não será permitido tocar em interruptores, equipamentos, materiais e 
insumos que sejam específicos de laboratório. Eventuais ocorrências acidentais nesse sentido devem ser 
comunicadas, ato contínuo, diretamente pelo profissional do Contratado ao responsável pelo laboratório;

5.4.3. Os trapos e as estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que se utilizem produtos 
considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada;

5.4.4. Na limpeza e desinfecção de laboratórios, os desinfetantes utilizados deverão ser compatíveis com 
quaisquer atividades e culturas de micro-organismos que porventura sejam util zadas.i

5.5. : São consideradas como áreas internas – almoxarifados e galpões as Áreas Internas – Almoxarifados/Galpões
áreas utilizadas para depósito, estoque ou guarda de materiais diversos.

5.5.1. Em relação à rotina e frequência de limpeza, os serviços serão executados pelo Contratado conforme 
quadro a seguir:
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5.5 2.   trap s e as estopas ontaminados nas vidades de polime to (ou m que se util zem prod tos consi erados . Os o  c ati n e i u d
tóxicos) dev rão ser se regados e ter de tinação adequad .e g s a

      5.6. : São consideradas c mo áreas i ternas ficinas aquelas                des inadas  execreas i ternas – O ici asÁ n f n o n  – o t  a u
tar s rviços de rep ros, manutenção de equip mento , materia s tc.e a a s i e

     5.6 1       Em re ação  rotina e fr quência de limpez , os erviços serão xecu ad s pelo Contratado co fo me quadro  . l à e a  s e t o n r a
seguir.
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5.6 2.   trap s e as estopas ontaminados nas vidades de polime to (ou m que se util zem prod tos consi erados . Os o  c ati n e i u d
tóxicos) dev rão ser se regados e ter de tinação adequad ;e g s a

5.6 3. Para as áreas de ficinas, se regar e ar a devi a des inação aos re íd os perigosos de limpeza (solventes e . o g d d t s u
estopas cont minadas, orras o eosas tc.) e co s de ar  sub titu ção de prod tosa b l e n i r a s i u desengrax ntes p r alt rn tivas m nosa o e a e  t
óxica .s

5.7. : ão consideradas como áreas int rnas a uelas com reas I ternas com p ços Livres –  all e S lãÁ n Es a Saguão, H a o S e q
esp ços livres c mo saguão, hall e sa ão, re estidas com pisos rios ou acarp tado .a o l v f e s

5.7 1       Em re ação  rotina e fr quência de limpez , os erviços serão xecu ad s pelo Contratado co fo me quadro  . l à e a  s e t o n r a
seguir:
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5.7 2.   trap s e as estopas ontaminados nas vidades de polime to (ou m que se util zem prod tos consi erados . Os o  c ati n e i u d
tóxicos) dev rão ser se regados e ter de tinação adequad .e g s a

5.8. : São consideradas as ativida es de reas I ternas – Sa it r os de so Pú ico  Coletivo de Grande i c laçãÁ n n á i  U bl  ou C r u o d
limpeza e higieni ação ealizadas de for a permanent  e efetiva em in ta ações sanit ri s de uso públ co ou cole vo de z r m e s l á a i ti
grande circulação em locais de mbito interno.â
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5.8 1.       Em re ação  rotina e fr quência de limpez , os erviços serão xecu ad s pelo Contratado co fo me quadro  . l à e a  s e t o n r a

seguir:

5.8 2.   trap s e as estopas ontaminados nas vidades de polime to (ou m que se util zem prod tos consi erados . Os o  c ati n e i u d
tóxicos) dev rão ser se regados e ter de tinação adequad .e g s a

5.9. : São consideradas c  áre s extreas xternas – isos avime tados A jac ntes/ o tíg os às E i icaçõeÁ  E P  P n d e C n u d f s omo a e
rnas – pisos pavimentados a jace es cont guos às ed ficações aquelas circundantes a s prédios adminis rativo , revesd nt / í i o t s t
idas de c ment , ajot , cer mica etc.i o l a â

5.9 1. Em re ação  rotina e fr quência de limpez , os erviços serão xecu ad s pelo Contratado co fo me quadro  . l à e a  s e t o n r a
seguir:
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5.9 2.  i zação da água:. Ut li

5.9 1. A limpeza dos pisos pav men ados s mente s rá feita p r meio de varred ra  recolhimento de d tr s ou por meio .2. i t o e o u e e ito
da ti zação de baldes, panos molh dos ou e covão, sendo expr ssame te edada a lavag m c m gua po ável, exc o u li a s e n v e o á t et e
m asos m que se con ir e a presença de material contagioso ou outros que trag m danos à saúde.c e f m a

5.9 2.  Semp e q e pos ível, s rá permitida a lavag m om água de reuso ou o ras fontes (águas de chuva, poços c a .2. r u s e e c ut uj
água s a certif cada de não co t minação por ais pesados ou agen es ba terio óg cos, minas e ou os).ej i n a met t c l i tr

5.9 3.    trap s e as estopas ontaminados nas vidades de polime to (ou m que se util zem prod tos consi erados . Os o  c ati n e i u d
tóxicos) dev rão ser se regados e ter de tinação adequad .e g s a

5.10. : São consider das como áreas exte nas – va rição de xternas – V r  de Pass ios r amentoÁreas E a rição e e A ru s a r r p
asse os e rru men s reas de tinadas  e tacionamentos ( nclusive garagens cob rt s , pa seios, alamed s, arrua eni a a to á s  a s i e a ) s a m t
os  demais áre s ci cunscr  nas dependências do Co tr tant .e a r itas n a e

5.10.1 Em elação  rotina e f quência de limpez , os erviços s rão xecutad s pelo Contratado co fo me quadro  r à re a  s e e o n r a
seguir:

5.10.2. Utilização da água:

5.10. .1. A limpeza de passeios e ar u mentos s mente s rá feita p r meio de va edura e ecolhime to de de rit s ou p r 2 r a o e o rr r n t o o
meio da utilização de balde , panos mo hados ou e covão, sendo expr ssame te edada a lavag m c m gua po ável, excs l s e n v e o á t

o m asos m que se con ir e a presença de mat r al con agioso ou utros q e trag m danos à saúde;et e c e f m e i t o u a
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5.10. .2. Semp e q e pos ível, s rá permitida a lavag m om água de reuso ou o ras fontes (águas de chuva, poços c a 2 r u s e e c ut uj
água s a certif cada de não co t minação por ais pesados ou agen es ba terio óg cos, minas e ou os).ej i n a met t c l i tr

5.11. : ão consideradas c  árexternas – P ti s  Áreas Verd s  Alta Frequ n ia ( ma Vez p r SemanÁreas E á o e e – ê c U o a) S omo a
s ext rnas – p tios  ár as ve d s – a ta frequê cia aquelas ex rna , presentes n s dependê cias do Contrata te e q e e á e e r e l n te s a n n u
necessit m de limpeza semana .a l

5.11.1 Em elação  rotina e f quência de limpez , os erviços s rão xecutad s pelo Contratado co fo me quadro  r à re a  s e e o n r a
seguir:

5.11.2 Utilização da água:

5.11. .1. A limpeza de pátios so ente será feita por meio de varredura e recolhim nto de de rito , sendo ex ress m  2 m e t s p a ente
vedada a lavag m c m água p tável, ex eto m c sos m que se co fi me a pres nça de mat rial contag oso ou o ros e o o c e a e n r e e i ut
que tragam danos  sa de; à ú

5.11. .2. Semp e q e pos ível, s rá permitida a lavag m om água de reuso ou o ras fontes (águas de chuva, poços c a 2 r u s e e c ut uj
água s a certif cada de não co t minação por ais pesados ou agen es ba terio óg cos, minas e ou os).ej i n a met t c l i tr

5.12. : São consideradas como xternas – P ti s  Áreas Verd s  M dia Frequ n ia (Uma ez por Q inzen )Áreas E á o e e – é ê c V u a
áreas e tern s – pá os e á eas verd s – média requência aquelas exte nas, rese tes n s dependências do Co r an e e x a ti r e  f r p n a nt at t
que necessit m de limpeza quinzenal.a

5.12.1 Em elação  rotina e f quência de limpez , os erviços s rão xecutad s pelo Contratado co fo me quadro  r à re a  s e e o n r a
seguir:

5.12.2 Utilização da água:

5.12. .1. A limpeza de pátios so ente será feita por meio de varredura e recolhim nto de de rito , sendo ex ress m  2 m e t s p a ente
vedada a lavag m c m água p tável, ex eto m c sos m que se co fi me a pres nça de mat rial contag oso ou o ros e o o c e a e n r e e i ut
que tragam danos  sa de; à ú

5.12.2.2. Semp e q e pos ível, s rá permitida a lavag m om água de reuso ou o ras fontes (águas de chuva, poços c a r u s e e c ut uj
água s a certif cada de não co t minação por ais pesados ou agen es ba terio óg cos, minas e ou os).ej i n a met t c l i tr
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5.13. : São consideradas c  áre s xternas – P ti s  Áreas Verd s Ba xa Frequ n ia ( ma V z p r MêÁreas E á o e e – i ê c U e o s) omo a
ext rnas – p tios  ár as ve d s – ba xa frequ ncia aquelas ex rna , presentes n s dependê cias do Contrata te e q e e á e e r e i ê te s a n n u
necessit m de limpeza mensa .a l

5.13.1 Em elação  rotina e f quência de limpez , os erviços s rão xecutad s pelo Contratado co fo me quadro  r à re a  s e e o n r a
seguir:

5.13.2 Utilização da água:

5.13. .1. A limpeza de pátios so ente será feita por meio de varredura e recolhim nto de de rito , sendo ex ress m  2 m e t s p a ente
vedada a lavag m c m água p tável, ex eto m c sos m que se co fi me a pres nça de mat rial contag oso ou o ros e o o c e a e n r e e i ut
que tragam danos  sa de; à ú

5.13. .2. Semp e q e pos ível, s rá permitida a lavag m om água de reuso ou o ras fontes (águas de chuva, poços c a 2 r u s e e c ut uj
água s a certif cada de não co t minação por ais pesados ou agen es ba terio óg cos, minas e ou os).ej i n a met t c l i tr

5.14. : São consideradas c  árexternas – C le a de De ritos m P tios e Áreas erd s – Fre u n ia Di riaÁreas E o t t e á  V e q ê c á omo a
s ext rnas – col ta de etritos m p os e áreas verdes  frequência diária aquelas ex rna , com e s m pav mento , e e d e áti - te s e i s
pedregulhos, rd ns e amados.ja i gr

5.14.1 Em elação  rotina e f quência de limpez , os erviços s rão xecutad s pelo Contratado co fo me quadro  r à re a  s e e o n r a
seguir:

5.15. : São Vidros E tern s – Fre u n ia Trime tral  S mestr l  om ou m Expo ição à Situ ção de iscox o q ê c s  e e a – C Se s a  R
considerados c mo vidros ex rnos a ueles loc zados nas chadas das edificaçõe .  vid os ex rnos são compo os o te q ali  fa s Os r te st
por face nt rna e fa e ex rna. A quan ificação da área d s vidros externos deverá se ref rir somente a u a de suas faces.i e c te t o e m

5.15.1.   serviços serão exec tados pelo Co tr tado onforme  quadro a se uir. Ressalt -se que a limpeza a face extOs u n a  c o g a d e
rna dos vidros e e nos pode s r eal zada a o trim s ralmente quan o seme t alme t . Considera se as req ências pxt r e r i t nt e t t s r n e m- f u r
evi tas nas es ecificaçõ s de áreas de Anexo do d ta .s p e E i l
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Ob igações e esp n abilidades do o tr t dor R o s C n a a

5.16.  Co t ado, além da spon bilização de mão e ob , sanea tes domi sanitários, materia s, ens l os  eO n rat di i d ra n s i ut í i e q
uipamentos necess rios à perfeita execução d s serviços de limpeza das áreas envolvida , b m omo das obrigações coá o s e c n
stan es na minu a de termo de c ntrat , ob iga e a:t t o o r -s

5.16.1.  brigações e Respons bi dades Genéricas:O a li

5.16. .1. Responsab zar se in e ra men e pe os serviços cont ados, nos t rm s da egis ação vigente.1 ili - t g l t l rat e o l l

5.16. .2. Des gnar por es rito, no ato do receb mento da uto ização de s rviços, prepost (s) que tenh (m) pod res para 1 i c i a r e o a e
resolução de pos íveis co rências du ante a execução do con rat .s o r r t o

5.16. .3. Observar a legislação tr balh s a, inc usive qua o à jornada de t abalho e outras disposições previ tas m 1 a i t l nt r s e
normas coletivas da ategoria rofissiona . c p l

5.16. .4. Observar as condições e uso de sist ma de esc ituração digital de obrig ções previdenciárias, trabalh s as e 1 d e r a i t
fiscais que sej m stabelec das por legis ação ed ra , atendendo ao d spos o o art. 16 da L i nº 1 .8 4, de 2019.a e i l f e l i t n e 3 7

5.16. .5. Disponib l zar o n m  necessá io de em rega os pa a a pres ação dos serviços, devidame te r gistrados em 1 i i ú ero r p d r t n e
suas carteiras de rabalho.t

5.16. .6.  o in cio de cada mê , fornecer ao Co r tan e odo  mat rial de limpe a (saneantes d missanitár os e rodutos 1 N í s nt a t t o e z o i p
q ímico ) a ser utilizado na xecu ão do s rviço de limpeza no p ríod , m q an idade e qualidade adequadas pa a a aprou s e ç e e o e u t r
ação pela fiscalização do co tr t .v n a o

5.16. .7. Cabe ao Contratado c mpletar ou subs itu r o aterial considerado ina equado pelo Cont tante no ra o de 24 1 o t i m d ra p z
(vinte e quatro) horas.

5.16. .8. Respeitar eg slação vigen e p ra o transpo te, manuseio e armazenag m dos saneantes omissan t rios dos 1 a l i t a r e d i á e 
pro utos qu m cos.d í i

5.16. .9. Man r os mpregados ue executarão o serviço devidamente unifo miz dos, identificando-os median e c achás c1 te e q r a t r
m f togr fia ece te  provend  os Equipament s de Prot ção Ind vidual E Is).o o a r n e o-os d o e i ( P

5.16. .10. an r todos s equip men os e uten íl os nec ssários  execução d s serviços em p rfeit s condições e uso, 1 M te o a t s i e  à o e a d
devendo os dan ficados s r sub tit ídos m té 24 (vi te  quat ) h ras. s equip mentos e é ricos dev m ser d tados e i e s u e a n e ro o O a l t e o d
si tema de proteção, de modo  ev t r danos na ede elét ic .s a i a  r r a

5.16. .11. dentific r todos s equi amento , ferr menta s e utensílios de sua pro riedade, tais c mo: aspirad res e pó, 1 I a o p s a i p o o d
enceradeir s, ma gueiras, balde , c rrinh s pa a ransporte de l xo, escad s, entre outro , de f rma a não serem cona n s a o r  t i a s o f
undidos c m s milares de prop iedade do Con rat nte.o i r t a

5.16. .12. plant r, de forma ad quada,  p anificação, a execução  a sup rvisão permane te dos s rviç s de maneira 1 Im a e  a l e e n e o
estrut rad , fornecendo d a e  orário come cial supor e para dar atend mento a eve tuais n ce s dades pa a man tençu a ur nt o h r t i n e s i r u

o das reas limp s.ã á a
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5.16. .13. Nomear ncarregados r sponsáveis pelos serv ç s, c m a missão de gar ntir o bom and ment  d s ra a hos. 1 e e i o o a a o o t b l
Esses encarrega os rão a obrigação de se ep rt re , quando houver necessi ade, ao prepo to d s s viços do Co td te r o a m d s o er n rat
an e e t mar as providências pertinente .t o s

5.16. .14. Assumir todas as respo sabi dades  mar as ed das necessá ias ao atendimento dos seus p ofissionais 1 n li  e to  m i r r
acidentados ou com mal súbit .o

5.16. .15. Cump ir os po tulados l gais vigentes de m ito ederal, e tadual ou mun cipal e as normas internas de 1 r s e â b  f s i s
egurança e medicina do trabalho.

5.16. .16. nstruir seus profissiona s quanto à necessidade de acat r as orie tações do Contrata te, nclus ve quanto ao 1 I i a n n i i
cumprime to d s Normas Int nas e de Segurança  Medicina do raba ho, s como preve ção de ncêndio nas reas don a er e T l tai n  i á  

o t ant .C n rat e

5.16. .17. Exercer controle sobre a assiduidade e  pontual dade de se s mprega os.1 a i u e d

5.16. .18. Prest r os serv ços de tro de p r et os e r tinas estabelecida , ornec ndo todos os sanea tes d m1 a i n a âm r o s f e n o i
ssanitários e materia s, nc uindo sacos plásticos p a acondicionamento de d tritos e equip ment s m qua tidade, quali i l ar e a o e n i
dade e tecnologia adequadas, com o ser ância às recomend ções aceitas p la boa técnic , n r as e egis ação.b v a e a o m l l

5.16. .19.  Co t ado  di tr buir nos  pa el  sabonete e papel toalha, de f rma  g a r a man1 O n rat devera s i sanitarios p higienico, o a ar nti
te ção de seu abastecime to, cabendo ao Contrata te a responsabilidade pelo rnecimento do papel  sabon te u n n n fo higienico, e
 papel toalh .e a

5.16. .20. bservar condu a adeq ada na ti zação dos s neantes domissan t rios, dos materia s  dos equipamentos, ob1 O t u u li a i á i  e j
tivando a c rreta higien zação dos ut nsíl os e das instalações o j  da r s ação de s rviços.e o i e i b eto p e t e

5.16. .21. Respeitar a leg s ação vigen e  obse var as bo s práticas técnica  ambientalme e rec m ndadas quando da 1 i l t e r a e nt o e
real ação de tiv dades c m produtos qu micos con olados e da aplicação de sanea tes domis an tários nas áreas de iz a i o í tr n s i e
scopo dos t abalhos, quer s ja m qual dade, quan idade u des inaçã , vidades essas de inteira responsabilidade do Cor e e i t o t o ati

r tado, que responde á em seu pró rio nome p ran e os órgãos fiscalizadores.nt a r p e t

5.16. .22. Execu ar os serviços em hor rios que não nt r i am no bom and mento a rotina de funcion mento do 1 t á i e f r a d a
Contratante.

5.16. .23. Assegurar que todo em regado que comet r falta d scip inar não seja ma tido nas dependências da e ecução 1 p e i l n x
dos serviços ou em quaisqu r o tras nstalações do Contrata te.e u  i n

5.16. .24. Atender de media o às o citações do Contrata e quan o às subs ituiçõ s de pro issionais não qual ficados ou e1  i t s li nt t t e f i
endidos co o inadequados p ra  p estação d s serviços.nt m a a r o

5.16. .25. Fornecer ce ta básica e vale-refeição que est j m revistos na convenç o, aco do col tivo de t abalho ou se1 s e a p ã r e r n
tença normati a, e leg s ação aplicável aos em regados envolvidos na prest  dos serv ços.v i l p ação i

5.16. .26. Apresent r, quando soli tado, os c mprova tes de pagame to de ben f cios e encargos.1 a ci o n n e í

5.16. .27. Execu ar os tra alh s de f rma a g rantir os mel ores resultado , ca en o ao Contratado ot mizar a g s ão de 1 t b o o a h s b d i e t
seus rec rsos  quer h manos, qu r materiais c m vistas à qualidade dos s rviços e  sati fação do on r an , o tu  – u e – o e à s C t at te b endo

 prod ti dade adequada aos vários t pos de t aba ho. O Co tr tado respo sabi za se-á i tegralm nte pelos serviços cona u vi i r l n a n li r- n e tr
tados, c mprindo as disposições lega s q e in erfiram m sua exe ução, destacando-se a legis ação ambient .a u i u t e c l al

5.16.2.  brigações e Respons bi dades Espec cas  oas Pr ticas mbientais:O a li ífi – B á A

5.16.2.1. E aborar e ma ter um programa interno de treinamento de se s mpreg dos para redução de cons o de enl n u e a um e
rgia elét ica e e água, bem c mo redu ão de rodução de resíduos sól dos, observando as norm s mbien a s vigentes;r d o ç p i a a t i

5.16. .2. Receber do Contr ta te informaç es  respe to os p ram s de uso ra onal dos ecursos que mpac am o meio 2 a n õ a i d rog a ci  r i t
ambient ;e
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5.16. .3. Responsab zar se pelo preenchime to do F u ário de Ocorrências p ra Manutenção p r seu en arregad , 2 ili - n orm l a o c o
dispon vel em nexo do Ed tal, que de á s r fornecido pelo Cont tant ;í A i po r e ra e

5.16. .4. Quando ho ver ocorrên as, o enca regado dev á entregar ao Co tr tan e o Formulário de Ocorrênc as pa a Man2 u ci r er n a t i r
tenção de idamente preenchido e ssinado;u v a

5.16. .5. Exemplos de ocorrênci s mais comuns  que d vem ser apontada :2 a e e s

5.16. .5.1. Vazamen os na t rneira ou no sifão do lavatório e em chuveiro ;2 t o s

5.16. .5.2. Saboneteiras e toalheir s quebrado ;2 o s

5.16. .5.3.Lâmpadas que madas u piscando;2 i o

5.16. .5.4. Tomadas  espelhos sol os;2 e t

5.16. .5.5. 2 F os desencapados;i

5.16. .5.6. 2 Janelas, echaduras ou dros quebrad s;f  vi o

5.16. .5.7. e Carpete solto.2

5.16. .6. Uso acional da á ua:2 r g

5.16. .6.1. O o r tado dev rá c pacitar p rte do seu pe soal quan o ao uso da água. Essa capacit ção pode á s r feita 2 C nt a e a a s t a r e
por meio do material oferecido p a Companhia de Sanea e to Bás co do Estado de São au o (S ) sob e o soel m n i  P l ABESP r u  r
acional da água, disponível  seu sit . Os conceitos deverão s r repassados para a equ pe por eio de multiplicadores;em e e i m

5.16. .6.2.O o r tado dev rá a otar edidas para se vitar o desp rdício de ág a t ada, con rme ins tuído no De2 C nt a e d m e e u rat fo ti c
reto estadual nº 4 .138, de 07 de o bro de 2 03;8 utu 0

5.16. .6.3. Colaborar c m s medidas de redução de cons mo e uso racional da água, devendo os encarregados a uarem c2 o a u t
mo f ci tadores das mudanç s de comportamento de mp egados do Co tr tado;o a li a e r n a

5.16. .6.4. Como ex mplo: sempre que possível, sar a vassoura e não  mangueira para limpar áreas e er as. Se houver 2 e u a xt n
m  s j ira localizada, us r a técn ca do pano umedecido;u a u e a i

5.16. .6.5. Semp e q e adequado e necess rio, ontrata o deverá uti za -se de equipamen o de limpeza com jatos de v2 r u á  o C d li r t a
por de gua sa rada sob ress o. rat se de alterna iva de inovação ecnológ ca cu a utilização se á precedida de avaá tu p ã T a- t t i j r li
ação pelo Contrata te, pond rando as va tagens e as des an agens. Em caso de zação de lavadoras, adot r as de n e n v t utili a
pressão com vazão máx ma de 360 (treze os e essenta) litros/ho ;i nt s ra

5.16. .6.6. Mant r critérios especiais e rivilegia os pa a a uis ção  uso de equipamen os e compl mentos que pr movam 2 e p d r q i  e t e o
a redução do onsumo de água.c

5.16. .7. Uso acional da energia e ét ica:2 r l r

5.16. .7.1. Man r r térios especia s  rivi eg ados para a u sição de prod tos e equipamen os que apre entem eficiência 2 te c i i  e p l i q i u t s
en rgét ca  redução de cons o;e i e um

5.16. .7.2. Durante a limpeza n na, quando permitido, a ender apenas as uzes das áreas que estiv rem sendo ocu2 otur c l e p
adas;

5.16.2.7.3. Comunicar ao Con rata te sobre equip mentos om au funcioname to ou danificados, tais c o lâmpadas t n a c m n om
queimadas ou piscando, zumbido e cess vo em rea res de luminária ,  mau funcion mento de nstalações en rgizadas;x i to s  e a i e
                         

5.16. .7.4. Sugerir ao Contr ta te u diretamente à omiss o terna de Rac onal zação do Uso e Energia (CIR ) oca s e 2 a n o  C ã In i i d E l i
edidas que tenham a possib dade de edução do consumo de energia, ta s co o: es ga ento de sist mas de m ili  r i m d li m e

iluminação, instalação de int rru tores, in ta ação de sensores de resenç , rebaix ment  de luminárias, e tre o tro ;e p s l p a a o n u s
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5.16. .7.5. Ao emover o pó de co tinas ou p rsianas, v rificar se est s não estão imped ndo a s ída do ar condic onado ou 2 r r e e a i a - i
aparel o equivalente;h

5.16. .7.6. Verificar as condições e segurança de extens es elét icas utilizadas m aspiradores de p , enc adeiras, e tre 2 d õ r e ó er n
o tro ,  e exis m v zame tos e vapor ou r nos equipame tos de peza,  o siste a de pr eção elétrica;u s  e s te a n d a n lim e m ot

5.16. .7.7.  eal zar verificações e, e r  cas , manutenç es periódicas m seus aparelhos elé ricos, extensões, filtro , 2 R i s fo  o o õ e t s
recipientes de aspirad res de pó e nas escovas das encerade ras. Ev tar ao mo  uso de e ensões elé ricas;o i i máxi o xt t

5.16. .7.8. Repassar  seus empr gados odas as orient ões r fere tes à redução do cons mo de energia fornecidas 2 a e  t aç e n u
pelo Co tr t nte.n a a

5.16. .8. Redução da rodução e e íduos sól dos:2 p d r s i

5.16. .8.1. Separar e e tregar ao Contr tante p has e b ter as para desc rte que con enham m suas c mposições chumb2 n a il a i a t e o
, cá mio, mercúrio e seus c mpost s. Alternativ ment , pod ão ser entregues aos e abelec ment  que as c merciao d o o a e er st i os o li

zam ou à ede de assi tência té nica autorizada pe as respectivas indú trias, para repasse a s fabrican s ou impo tadr s c l s o te r o
res. ss , e es a ot ão, dir tame te ou p r meio de terceiros, os procedime tos de re l zação, eciclagem, trat mento A im st d ar e n o n uti i r a
ou dispos ção final ambientalme e a equ dos, m ace dos mpac os negativos causados o eio ambiente pelo descarte i nt d a e f i t a m
inadequa o desses m eriais. ssa obrigação tende à Re olução CONAMA º 40 , de 05 de novembro de 200 ;d at E a s n 1 8

5.16. .8.2. Trat mento idêntico d erá s r dispensado a l m  fluoresce tes e f asc s de aerossóis em geral;2 a ev e â padas n r o

5.16. .8.3. Encaminhar ao on rat nte os pneumáticos inservíveis abandonad s ou dispos os inadequad m nte p ra enc2  C t a o t a e a a
minhame to aos fabrica tes p ra destinação f nal e a bien a ment  a eq ada, endo m vista que estes cons itu m passin n a i m t l e d u t e t e v
o ambien a , que resulta sério risco ao me o a biente e à saúde p bl ca. Essa obrigação ende  Reso ução CONAMA nº t l i m ú i at à l
416, de 30 de setem ro de 2009, bem como  I strução Nor ativa do IBAMA nº 0 , de 20 de julho de 2 21;b à n m 9 0

5.16. .8.4. Quando mp antado pelo Contr tante Pro ra a e Coleta Se etiva e Resíduos S l dos, colaborar de forma 2 i l a g m d l d ó i
efetiva no desenvolvimento das tiv dades do programa in rno de se aração de re íduos sól dos em r c pientes p ra coa i te p s i e i a l
eta seletiva nas cor s int rnaciona ente identificada , disponibilizados pelo Cont at nte. No Prog ama de o eta Se etiva e e lm s r a r  C l l
de Re íduos ó dos, o Con ratado deverá bservar as seguintes reg a :s  S li t o r s

5.16. .8.4.1. Materia s não  Materia s denominados “r jeito ”, p ra os quais ainda não são aplicadas cnicas de 2 i reciclaveis: i e s a té
rea oveitame to. Dentre e e : l xo de banheiro, papel higiên c , lenço de p pel  outros como c râmica , rato , vidr s pr n l s i i o a e e s p s o
pirex e similares, trapos e ro pas s jas, toco de cigar o, cinza e ciscos (que d verão s r seg egados e acondicio ados u u r e e r n
separad me te p a des inação adequada , ac íl co, lâmpadas fluoresce tes (acondicionadas m se arado , papéis plaa n ar t ) r i n e p ) s
tifica os, metalizados ou par f n dos, papel carbono e fotografias, tas  etiqu as adesivas, copos desc rtáveis de apel, d a i a fi e et a p
espelhos, vidros planos, ristai , pilhas (a ondic onadas em sep rado e enviadas ao fabricant ).c s c i a e

5.16. .8.4.2. Materia s Recicláveis: ara os m eriais secos ec cláveis, deverá s r seguida a padronizaç o nternacional p2 i P at r i e ã i a
ra a dent ficação, p r c re , nos rec pientes coleto es (V E pa a v dro, MA  pa a etal, V MEL O p ra pi i o o s i r ERD r i A RELO r m ER H a l
ástico, AZ L para papel, e B A CO para lixo não reciclável .U R N )

5.16. .8.5.Quando mp ant  o erações de c mpostag m ou fa ricação de adu o orgânico pelo Contrata te, o ontr2 i l adas p o e b b n C a
tado deverá eparar os resídu s rg nicos da var ição e p r  (fol as, ravet s tc )  enc minh los posterio me e pas o o â r d a ques h g o e .  e a á- r nt
a as ref ridas operações, de  a evit r sua dispo ção em at r o san ári ;r e modo a si e r it o

5.16. .8.6. Fornecer sacos de l xo os manhos adequados à sua utilização, com vistas  ot mização m eu uso, bem c2 i n  ta à i e s o
mo à re ução da de tinação de esíduos sól dos;d s r i

5.16. .8.7. O imiz r a uti zação dos sacos de l xo, cu o forn cimento é de responsabilidade do Co r tado, adequando ua 2 t a li i j e nt a s
disponib lização quanto à capacidade  necessidade, esg tando dent o do b m senso  a azoabilidade o seu vo ume l i e o r o e d  r l úti
de acondicionamento, o je vando a redução da de nação de esíduos só dos;b ti sti r li
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5.16. .8.8. Observa , quando pe tinente, as disposições da L i unicipal de São Pau o nº 1 .973, de 20 9,  o De reto 2 r r e m l 4 0  e c
municipal nº 5 .701, de 201 , qu nto à organização de sist mas de coleta seletiva nos andes gerad res e resíduos 8 9 a e gr o d
sólidos, bem c mo o recolhimento pe iód co dos re íduos coletados e  e vio destes pa a oca s adequados que g ran m o r i s o n r l i a ta
o eu b m ap ovei a ento, ou sej , a reciclag .s o r t m a em

5.16. .9. Saneantes D missan tár os2 o i i

5.16. .9.1. Man r r térios especia s  rivi eg ados para a u sição e uso de p odut s biodegradáveis;2 te c i i  e p l i q i r o

5.16. .9.2.  i zar racionalme te os saneantes d missanitár os, c ja a l cação nos serviços d verá observar r gra basi ar 2 Ut li n o i u p i e e l
de men r oxicidade, s r v e de orantes e ter redução drástica de hip clorito de sódio;o t e li r  c o

5.16. .9.3. Man r r térios de qual cação de forneced res evando em consider ç o as ações ambientais por estes 2 te c i ifi o  l a ã
realizadas;

5.16. .9.4. Observa , rigoros mente, quando da apl cação ou anipulação de de erge tes  seus  as res2 r a i e/  m t n e congeneres, p c
rições o art. 44 da Lei no 6.36 , de 23 de sete ro de 197 , do ecreto no .077, de 14 e agosto de 201 , e da d 0 mb 6 D 8 d 3
Resolução RDC no 694, de 13 de maio e 2022, da A VIS , s j itand   fiscalização por p r e das au oridades d N A u e o-se a a t t
sanitárias e do Con tan e;tra t

5.16. .9.5. Fornecer saneant s d issanitários devidamente notificados ou regist ad s na en idade de vig ância sanitária c2 e om r o t il
mpete te, em co fo mi ade com  Decreto nº 8.07 , de 13 de agosto de 201 , que regulamenta  L i º .3 0, de 23 de o n n r d o 7 3 a e n 6 6

sete ro de 197 ;mb 6

5.16. .9.6. Observar a rotulagem q an o aos prod os des n etan es domissan tários, con orme a Reso ução DC nº 68 , 2 u t ut i f t i f l R 2
de 02 de maio de 202 , da VIS , e r . 6 A da Lei nº .360, de 3 de s tem ro de 1 76,  pe a Lei nº 1 236, 2  AN A o a t 0- 6 2 e b 9 incluido l 3.
de 9 de dez mbro de 2015;2 e

5.16. .9.7. Em face da necessidade de s r reservada  qu l dade dos rec rsos híd icos nat ais, de  fund2 e p a a i u r ur importancia a
mental p a  saúde, d ve se aplicar s men e saneantes  cujas  te soativas  tiar a e - o t domissanitarios substancias n anionicas, u li
zadas  sua composição, s jam  conf rme  da Resolução C no 694, de 13 de maio de 2em e biodegradaveis, o disposiçoes RD 0
22, da I , que  so e a biodegradabilidade de enso tivos  e pregad s m rodutos sanea tes  ANV SA dispoe br t a anionicos m o e p n d
omissanitarios;

5.16. .9.7.1. A determinação da biod gradab dade de enso vos  deve observar o dispo to na esolução RDC 2 e ili  t ati anionicos s R
no 69 , e 13 de maio de 202 , a A I ;4 d 2 d NV SA

5.16.2.9.7.9.2. O o r tan e p de á c letar ma vez p r mê , e sempre que julgar necessá io, amos ras de saneantes dC nt a t o r o u o s r t o
missan tár os, que deve ão s r dev damente acondicionadas em reci ientes e terilizados la rados, para a ál ses la orati i r e i p s e c n i b o
riais; e

5.16. .9.7.3.2   laudos abora riais everão s r elab rados or laboratórios habilitados nos mos a legis ação aplicável. Os l to d e o p  ter d l
everão co st r o rigator amen e no laudo labora orial, a ém do esultado dos ensaios de biodegradabilidade, resultados D n a b i t t l  r

da anál se qu mica da amo t a analisada.i í s r

5.16. .9.8. Quando da aplicação de   ser obs vada a Resolu ão RDC no 691, de 13 de maio e 2022, da A2 alcool, devera er ç d N
VIS , que  sobre  para  industrialização, exp sição  venda ou e t a o cons mo do   hidraA dispoe condiçoes a o a n reg a u alcool etilico t
ado m todas as   o  anidro;e graduaçoes e d alcool etilico 

5.16. .9.9. F ca erminantemente p o b do, sob qualquer hi ótese na prestação de serviços de limpeza e h gien zação p2 i  t r i i p i i r
edial,  f neciment , a uti zação e a aplicação de saneantes omissan t rios ou rodut s q í  q e co tenh m ou apr o or o li d i á p o u micos u n a e
sentem m sua composição:e

5.16. .9.9.1. Corantes – relacionados no Anexo I da Po taria º 9 MS/S  de 10 de ab il de 198 ;2 r n NVS, r 7

5.16. .9.9.2. Componente não p r it do, c mpone te que ex eda limite estabelecido constante m regulame to  2 e m i o n c e n especifico,
ou compo ente que apresente efei os comprovad mente   ou  em  obsn t a mutagenicos, teratogenicos carcinogenicos mamiferos,

rvando se o dispo o no a tigo º da esolução RDC nº 59, de 17 de dezemb o de 201 , da I ;e - st r 9 R r 0 ANV SA
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5.16. .9.9.3. Saneantes  rt mente a ca nos – aprese tados sob a rma de  pr mido a rossol , ou 2 Domissanitarios fo e l li n fo liquido e  ( e )
 para pulverizaçã , ais como rodutos desengordura tes, co f rme a Resol ção C  º 69 , de 13 de maio de liquido o t p n n o u RD n 7

2022, da ANVISA;

5.16. .9.9.4. Benzeno co f rme a esolução RDC no 64 , e 24 de ma ço de 2022, da VIS , e  2  – n o R 8 d r  AN A recomendaçoes
dispostas a Lei no .360, de 23 de sete o de 1976, no Decr to no 8. 77, de 14 de ago to de 013, e na Lei no .078, n 6 mbr e 0 s 2 8 d
e 11 de sete ro de 199 , uma vez q e de ac rdo c m estudos da International gency Research on ancer I C), mb 0 u o o  A C ( AR age

 de pesqui a ferenciada pela Org n z ção Mundial de OM ), a  be zeno foi categ rizada como ncia s re a i a Saude ( S substancia n o ca
r para humanos;nce igena 

5.16. .9.9.5. Inse icidas  r ticidas  nos rm s da esolução No tiva do Conselho Nacional de Saúde n° 1, de 04 de a2 t  e a –  te o  R rma 0
l de 1979.bri

5.16. .9.10.  rodut s q ímicos re acionados pelo Contrat do, de aco do c m sua classificação de risco, c mposição, a2 Os p o u l a r o o f b
rican e e uti zação, deverão ter not f cação ou regist o d rido pela A ência Nacional de V g ância Sanitária (A IS  t li i i r efe g i il NV A),
vinculada ao Ministério da aúde, co fo me Resolução DC nº 5 , de 22 de dez mbro de 201 . A consulta aos sanea tes  S n r  R 9 e 0 n
notificados e regi trados está dispo ível na seção de Consulta ao Banco de Dado , no site da A VISA (http : /con ultas.s n s N s / s
anvisa.g v r/);o .b

5.16. .9.11. Recomenda-se que o C ntr tado ti ze p odut s deterge tes de ba xa concen ração e ba xo t or de fo fat ;2 o a u li r o n i t i e s o

5.16. .9.12. Apresent r ao ontrata te, sem re que solic tad ,  comp sição q ímica dos prod tos p a a ál se e 2 a C n p i o  a o u u ar n i p
recauçõe , c m p ssíveis i terc rrências ue poss m surgir c m profiss onais do Con r tado ou c m rceiros.s o o n o q a o i t a o te

5.16. .10. Polu ção Sonora: P ra s equipame tos de limp za que geram r ído em eu funcioname to, observar a necess2 i a o n e u s n i
dade de Se o uído c mo forma de i dicação do vel de po ência son ra, medido em dec bel d  , onforme l R o n ní t o i – B(A) – c
Resolução NAMA nº 20, de 07 de dezembro de 199 , m face de o r do exc sivo causar pr j zo à s úde f sica  me CO 4 e uí es e uí a í e n
al, afe ando particularme te a audição.  ti zação e ecnologias adequad s e conhecidas permite atend r s nect t n A u li d t a e à e

ssidades de redução de níveis de r ído. u Ob igações e esp n abilidades do o tr t nter R o s C n a a

5.17.  Co r tan e respo s biliza-se po :O nt a t n a r

5.17.1 Exercer  fiscalização d s se viços p r técnico(s) especialmente d signados; 5.17.2 ndicar s instalações s nitárias;a o r o e I a a

5.17.3 ndicar s ve tiários com a mários uarda roupas;I o s r g -

5.17.4 Destinar local p ra gu da de sanea tes domis anitários, m teria s  e u pamento ;a ar n s a i  e q i s

5.17.5 Fornecer papel higiê ico, sabon te e papel toalha para a respe tiva distribu ção nos sanitários exi ten es nos ocais n e c i s t  l
de rest ção de erviços;p a s

5.17.6 Efetuar pe iodic mente a p ramação dos serv ços a serem ex cutados pelo Contratad ;r a rog i e o

5.17.7 ndicar formalme te  g s or e (s) isca ( s) p ra acompanh ment  da e ecução con tua ;I n o e t o f l i a a o x tra l

5.17.8 Fornecer ao Co tr tado, se solicitad , o F mulário de Oc rrências p a Manutenção (Anexo do d tal);n a o or o ar E i

5.17.9 Receber do Contr tado as c municações regis adas nos F mulários de Oc rrê cias, devidamen e preenchid s  aa o tr or o n t o  e s
sinados, encamin ando os aos s tores c m tes para as providências cabíveis;h - e o peten

5.17.10 Disponibilizar os rog amas de red ção de ene gia elét ica, uso racional de água , caso já impla tado, o ograma p r u r r e n Pr
de Co eta e etiva de Re íduos ó dos, bem c mo os recipientes col tores ad quados pa a a coleta se etiva de m eriais l S l s  S li o e e r l at
sec s recicláveis, eguindo a padronização internac onal pa a a identificação por c res;o s i r o

5.17.11 Elaborar e d st ibu r ma uais de procediment s ara oc rrências relativos ao desc rt  de ateria s p tencialm nte i r i n o p o a e  m i o e
poluidore ,  ser m observados ta to pelo estor do co t to como pelo on r ad ;s  a e n g n ra  C t at o

5.17.12 Receber os desc e , ncontrados pe o Co tr ado du a te  execução dos serviços, de pi has  b terias que art s e l n at r n a l  e a
contenham m suas c mposições chumb , cá mio, mercúrio e seus compo tos, respo sab lizando-se pela en rega os ese o o d s n i t a t
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abelec mentos que as com rcia z m ou à ede de assi tência té n ca au orizada pe as re pec ivas indú trias, pa a o i e li a r s c i t l s t s r
tratamento ou des inação fin l;t a

5.17.13 Receber os desc es de lâmpadas fluore centes e asc s de aero sóis m g ral, responsabilizando-  pe o art s fr o s e e se l
encaminh men o a s fa ricantes para a devida destinação fina ;a t o b l

5.17.14 Receber os pneum ticos inser íveis, abandonad s ou dispo tos inadequ damente e encont ados p lo Co r ado á v o s a r e nt at
durante a ex cução d s s rviço , responsa zand pelo encaminha e to aos f bricantes para a devida d s inação fine o e s bili o-se m n a e t a
l;

5.17.15 Expedir au rização de erviços c m an ecedênc a mínima de trê ) dias úteis da da a de nício da sua x cução;to s o t i 3 ( s t i e e

5.17.16. Encaminhar a liberação de pagame to d s fat r s da rest ção de serv ços aprovadas, aplicando-se os devidos fn a u a p a i a
tor s de esconto, caso oc rr m póteses de nc dência, con orme relat rio de a al ação da qualidade dos serviços pr se d o a hi i i f ó v i e t
ado .s

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas e as da avençadas normas 
nº de e consequências de sua inexecução total ou parcial.Lei 14.133, 2021, cada parte responderá pelas 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O Contratante poderá convocar o preposto da Contratada para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o Contratante poderá convocar o representante da Contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 6.6. A o seu do da dos Contratada designará formalmente preposto, antes início prestação serviços, indicando
no os e em execução do objeto contratado.instrumento poderes deveres relação à 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. Rotinas de Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

           6.10.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas ocorrênciasas 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para   a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

        6.11.O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as   medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

      6.12.O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).
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     6.13.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117,§ 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
6.15. A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução dos serviços através do 
Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial, conforme 
previsto em Anexo do Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, que poderá acarretar o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
6.16. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar 

o de dos a sua degeneração, devendo intervir para requerer à constantemente nível qualidade serviços para evitar 
contratada a correção das faltas, falhas irregularidades constatadas.e 

        6.17.O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

        6.18.O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação  realizada.

6.19. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de que conformidade, 
ser que a excepcionalidade da ocorrência, resultante poderá aceita pelo fiscal técnico, desde comprovada 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios  ao controle do prestador.
6.20. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do em relação à qualidade serviço 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores que sejam previstos na documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
6.21. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela 
realizada.

      6.22.O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que período escolhido sejao 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

      6.23.A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos na Lei nº 14.133, de 2021 (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, artigo 17, parágrafo único, 6).

6.24. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e de uso 47, nº 05, de forma (art. §2º, Instrução Normativa SEGES/MPDG 

c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, e o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2017, 
2023).
6.25. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
6.25.1. A autoridade competente do Contratante poderá:
a) ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de profissionais da Contratada que estiverem sem 
uniforme ou crachá, que embaraçarem ou dificultarem a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo 
critério do Contratante, julgar inconveniente; solicitar à Contratada a substituição de qualquer saneante 
domissanitário, material equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, ou 
equipamentos ou instalações, e/ou que não atendam às necessidades.
6.25.2. A ausência de comunicação, por parte do Contratante, referente a irregularidades falhas, não exime a ou 
Contratada do regular cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência e no contrato.

         6.26.A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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     6.26.1 A autoridade competente do Contratante poderá:As disposições previstas no Termo de Referência  quanto à
fiscalização técnica não excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.

     6.26.1.1. ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de profissionaisda Contratada que estiverem
sem uniforme ou crachá,que embaraçarem ou dificultarem a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo
critério do Contratante, julgar inconveniente;

   6.26.1.2. solicitar à Contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário, material ou equipamento cujo uso
seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, e/ou que não atendam
às necessidades.

       6.26.2 A ausência de comunicação, por parte do Contratante, referente a irregularidades ou falhas, não exime a
Contratada do regular cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência e no contrato.

    6.27. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância  com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.

 

Fiscalização Administrativa

6.28. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
o o as as e a de e acompanhará empenho, pagamento, garantias, glosas formalização apostilamento termos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº aditivos, solicitando quaisquer documentos 
68.220, de 2023, art. 18, II e III).
6.29. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
6.30. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas  erros e falhas eventuais no pagamento 
de alguma vantagem a um determinado empregado.
6.31. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 
comprovações em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação (os documentos 
poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de 
Contratada que mantém vínculos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
6.31.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
6.31.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, número 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso;
6.31.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
6.31.1.3.Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
6.31.1.4. Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa vigentes, e, ao longo 
da vigência da contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m).
6.33.2. Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) ou em outros meios 
eletrônicos hábeis de informações:
6.32.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND);
6.32.2.2. Certidões que comprovem regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal/Distrital domicílio ou sede do do 
contratado que tenha sido exigida para fins de habilitação no Termo Referência;de 
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6.32.2.3.Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e 6.32.2.4. Certidão 
Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.32.3. Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização da contratação os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na 
execução da contratação, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços (artigo 50 da Lei nº 14.133, de 2021):
6.32.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;
6.32.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o contratante;6.32.3.3. Cópia dos 
contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia recibos de depósitos bancários;de 
6.32.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- alimentação, entre outros) e 
de cumprimento de outras exigências a que estiver obrigada por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo 
de trabalho; e
6.32.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem forem exigidos por lei ou que 
pelo contrato.
6.32.4. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da documentação 
abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços:
6.32.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o nos da serviço, termos 

em ou que que os empregados serão realocados em outra atividade da legislação vigor, documentação comprove 
Contratada sem extinção de seus contratos de trabalho;6.32.4.2. Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio 
Trabalhado ou Indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias que forem devidas, referentes às rescisões 
contratuais, forma a comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados de 
dispensados;
6.32.4.3.Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes rescisões contratuais;às 
6.32.4.4. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; e
6.32.4.5. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
6.33.Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam os subitens anteriores, a  não apresentação dos 
documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa à 
Contratada, conforme previsto no instrumento da contratação (artigo 50 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.34.Sempre que houver admissão de novo empregado pela contratada, os documentos correspondentes aos 
exigidos no primeiro mês da prestação dos serviços conforme esta seção deverá ser apresentada em relação a cada 
novo empregado. O desligamento de empregados no curso do contrato administrativo deve ser devidamente 
comunicado ao Contratante, com a apresentação pela Contratada de toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado,  à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
6.35. O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da contratação conforme esta 

no de 30 o documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, seção prazo (trinta) dias após recebimento dos 
justificadamente.
6.36. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de 
quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a tentativa de sua 
obtenção, relativamente aos empregados alocados em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados, 
observando-se as seguintes disposições:
6.36.1.O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e 
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
6.36.2. Para fins de comprovação da tentativa a que se refere este item, será aceito qualquer meio de prova, tais 
como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata   de negociação, dentre outros.
6.36.3. Não à em do cumprimento das obrigações haverá pagamento adicional pela Contratante Contratada razão 
previstas neste item.
6.37. No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes 
da legislação que rege as respectivas organizações.
6.38. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais ser trabalhistas poderão 

em ou por de autenticada por cartório competente ou por servidor da apresentados original qualquer processo cópia 
Administração.
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6.39. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Contratante oficiará 
à Receita Federal do Brasil (RFB).
6.40. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Contratante oficiará ao 
Ministério do Trabalho e Emprego.

6.41.O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas Contratada, incluindopela 
o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou
para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na legislação vigente, podendo culminar em
extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos artigos 50 e 121 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.42. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal, até que a situação seja regularizada (artigo 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.42.1.  Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente  aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, que serão deduzidas do pagamento devido à
Contratada.

6.42.1.1.O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas nesse subitem.

6.42.1.2.  Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados da contratada não configuram
vínculo empregatício, tampouco implicam a assunção de responsabilidade pelo Contratante em relação aos
empregados da Contratada por quaisquer obrigações dele decorrentes.

6.43. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, Contratada, dopela 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.44. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.45. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.46.  Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.47.  As disposições previstas no Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa   não excluem a 
incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.

6.48. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o   fiscal administrativo deverá
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor
do contrato.

Gestor do Contrato

6.49. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

6.50. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o  normal dafluxo
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

6.51. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,   baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.52.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.53. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.54. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.     infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.     aplicadasSerão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
    7.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

    7.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

    7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Termo de Referência 7.3.    A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4.    Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

eventualmente7.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
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administrativamente  ( ) 7.7.        A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de XX xxxxx dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para asContratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

      7.8.1.        Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

    7.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

7.9.     dasNa aplicação  sanções serão considerados:

    7.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

7.10.        administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações eOs atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
neste Termo de Referênciafacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de informar7.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.
        7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.        Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.mesmo órgão ora Contratante, na forma 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza,
Asseio e Conservação Predial, conforme previsto no apêndice deste Termo de Referência, para aferição da qualidade da
prestação dos serviços.
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8.1.1   Aplica-se eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtida na Avaliação da Qualidade
dos Serviços. Os critérios, conceitos e itens que serão objeto de avaliação mensal estão descritos em Anexo do Edital.

8.2. O Contratante executará mensalmente a medição dos serviços considerando a quantidade de serviços efetivamente
executados, descontando-se do valor devido, quando houver, as importâncias relativas às quantidades de serviços não
aceitas e glosadas pelo Contratante por motivos imputáveis à Contratada, bem como percentual decorrente de avaliação
da qualidade dos serviços, sem prejuízo das sanções disciplinadas em contrato e no Edital.Os serviços serão recebidos
provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s),
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de
2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

8.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem parcela a ser paga.a 
8.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
8.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

que o das de administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº detalhado comprove cumprimento exigências caráter 
68.220, de 2023).
8.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.
8.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
8.7.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em  relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
8.7.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,  dentre outros, informando todas as 
circunstâncias relevantes ao fiscal técnico para que este a de da e consolide avaliação desempenho Contratada, 

que encaminhado ao gestor do contrato.emitindo relatório será 

      8.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

     8.10.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

     8.11.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133,
de 2021);

8.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
8.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.
8.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de cinco dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
8.14.1. Emitir documento comprobatório da técnico, administrativo e setorial, quando avaliação realizada pelos fiscais 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas contratado, com menção ao seu desempenho na execução pelo 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 
68.220, de 2023, art. 18, VII);
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8.14.2. Realizar a dos e de a fiscalização e, caso haja análise relatórios toda documentação apresentada pela 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, as indicar cláusulas contratuais pertinentes, 

à por respectivas correções;solicitando Contratada, escrito, as 
8.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 
e documentações apresentadas;
8.14.4. Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização; e
8.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização procedimentos de dos 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
8.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver 
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao 
contratado para emissão de Nota Fiscal no que  pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 
pagamento.
8.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
8.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na por forma desta seção, prorrogáveis igual 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências período, justificadamente, quando houver 
contratuais (art. 7º,  I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.18.1. O de que o à a possibilidade de prorrogação prazo trata item anterior será reduzido metade, mantendo-se 
nele especificada, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.19.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
8.19.1. o prazo de validade;
8.19.2. a data da emissão;
8.19.3.os dados do contrato e do órgão contratante;
8.19.4.o período respectivo de execução do contrato;
8.19.5.o valor a pagar; e
8.19.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
8.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade  de ao acesso referido Sistema, mediante 

aos ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.consulta sítios eletrônicos oficiais 
8.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.23.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência do contratado, bem como à 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado,  para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
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8.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,  até que se decida pela 
extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.27.O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da ou nota fiscal 
de que a liquidação da despesa, conforme seçãodocumento cobrança equivalente, desde tenha sido finalizada 

anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023

8.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na 
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023, c/c o artigo 1º do Decreto 
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. Forma de pagamento
8.29. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome 
do contratado no Banco do Brasil S/A.
8.29.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em do no nome contratado 

dos não de Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual “Cadastro Informativo Créditos Quitados Órgãos e 
deverá ser consultado por ocasião da de O se realização cada pagamento. cumprimento desta condição poderá dar 

comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º  da Lei estadual nº pela 
12.799, de 2008
8.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.31. O Contratante poderá, por do a de tributos determinada por lei, ainda que ocasião pagamento, efetuar retenção 
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses 
anteriores.
8.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.32.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pregão, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação jurídica
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial Data-base: Janeiro/2024 Versão 
01: Março/2024
9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr
/empreendedor;
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9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;
9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa  onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020;
9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.9. Filial, sucursal ou de ou do agência sociedade simples empresária: inscrição ato constitutivo da filial, sucursal ou 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no agência da sociedade simples ou empresária, 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.10. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;
9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações da consolidação ou   
respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.18. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos 
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n o . 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 
de sociedade simples;
9.21. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor;
9.21.1. Caso o em ou ser comprovado o acolhimento do fornecedor esteja recuperação judicial extrajudicial, deverá 
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;
9.22. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele direito de realização de vistoria prévia;o 
9.22.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

9.23. Comprovação de de de complexidade tecnológica e capacidade operacional para execução serviço similar 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação,  ou ao item pertinente, por meio da apresentação 
de certidão (ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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9.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer 
respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):
9.23.1.1. Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do trabalho a 
serem contratados;
9.23.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o 
somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados forma concomitante, pois essa situação de 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 
10.9 do Anexo VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5/2017, aplicável por força da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 98/2022, c/c o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
9.23.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante.
9.23.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que prestados os serviços, entre outros documentos.foram 
9.23.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente;
9.24. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
9.25. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual 
tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67,§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021 e 
a disciplina sobre o tema.

Outras comprovações

9.26. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição
Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que
incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017,
quando o caso;

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 210.242,40 ( duzentos e dez mil, duzentos e quarenta e dois reais e 
, conforme custos unitários apostos em Anexo do Edital. O valor estimado da contratação foi definido quarenta centavos)

com observância do disposto no  estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023Decreto

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As da à de recursos específicos consignados no despesas decorrentes presente contratação correrão conta 
Orçamento do Estado.
11.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 180.155;
II) Fonte de Recursos: 150010001;
III) Programa de Trabalho: 180402;
IV) Elemento de Despesa: 339037;
11.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como  o custo estimado  sigilosas exceto
da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas

Taubaté, 14 de julho de 2026.

______________________________

Jorge Pereira Neto

Cb PM 1339756-3- Aux de materiais

 

13. ANEXO I

LLL

14. ANEXO II

LLL

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JORGE PEREIRA NETO
CB PM AUXILIAR DE MATERIAIS

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 09:26:11.

 

 

 

 

 

 

LUCAS HENRIQUE VELOSO DE SOUZA
COMANDANTE

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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